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JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILDIADE, RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR 
E JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

INEXIGIBILIDADE  N°. 012/2024-INEX - PROCESSO N°. 012/2024 

OBJETO: LOCAÇÃO DA SEDE DO NÚCLEO DE APOIO MULTIFUNCIONAL (NAM) 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GRAÇA-CE 

O MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Av. José Cândido de Carvalho, n° 483, Centro na cidade de Graça, Ceará, CEP: 
62.365-00, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 23.467.889/0001-17, neste ato representado 
Sr. ANTONIO ERIVAN RODRIGUES MEDEIROS DE SOUSA, Secretário de Educação, 
por intermédio do Agente de Contratação, necessita contratar os serviços mencionados 
no objeto acima mencionado: 

1. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: BASE LEGAL: Art. 74, inciso V, da Lei 
Federal n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 
Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios 
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou 
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou 
impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a 
lnexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao 
estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - Autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contrataçâ-o direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido 
à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
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A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74, V da Lei 
14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

No caso em questão se verifica a análise do inciso art. 74 da Lei 14.133/2021. 
lnobstante o fato de a presente contratação estar dentro dos preceitos estabelecidos no 
art. 74, V, da Lei 14,133/2021, o que justifica a contratação direta. 

2. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA: 
Esse processo tem a finalidade de LOCAÇÃO DA SEDE DO NÚCLEO DE APOIO 
MULTIFUNCIONAL (NAM) DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE 
GRAÇA-CE. 

Justificativa pertinente à escolha da contratação do imóvel situado a Rua João Salmito 
de Almeida Lopes, S/N, Bairro: Centro, Graça/CE, de propriedade de Adonnes Ferreira 
Alves, de acordo com a proposta da contratada e ato de inexigibilidade de Licitação, nos 
termos do Art. 74, Inciso V da Lei14.133 de 01 de Abril de 2021, e alterações 
posteriores. 

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na 
legislação, em especial quanto a fundamentação da contratação por em 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o art. 74, caput, inciso V, § 
5°, da Lei n.° 14.133/2021, passa-se a JUSTIFICAR a indicação em análise. 

3. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO — ADEQUAÇÃO DO ART. 74, V, DA LEI 
14.133/2021: 

A Secretaria Municipal de Educação, vem expor os motivos que justificam a contratação 
da pessoa física Adonnes Ferreira Alves, CPF n° 024.255.683-36, aduzindo, para tanto 
as seguintes razões. 

Tal contratação tem como base legal o art. 74, inciso V, § 5° da Lei N° 14.133/21 e 
alterações posteriores, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

[. -
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 
[—] 
§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V 
do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes 
requisitos: 
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